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Introdução 

Nas últimas décadas, o Estado de Rondônia tem se destacado como uma das 
principais regiões de expansão da "fronteira pioneira11 na Amazônia Brasileira. Duas 
características salientes desse processo de transformação têm sido um acelerado 
crescimento da população do Estado, baseado principalmente no fluxo de migrantes 
oriundos de outras regiões do país, e a expansão de atividades econômicas baseadas na 
utilização de recursos naturais, especialmente nos setores agropecuário, madeireiro e 
mineral. 

Não obstante os seus aspectos positivos, a expansão acelerada da fronteira em 
Rondônia tem se acompanhado por uma série de problemas sócio-ambientais, incluindo-se: 
conflitos sobre a terra e outros recursos naturais, elevadas taxas de desmatamento, 
degradação do solo em áreas de ocupação agropecuária, altos índices de desistência de 
agricultores em projetos de assentamento, poluição hídrica em decorrência da garimpagem 
de ouro e cassiterita, extração não-sustentável de madeira e o crescimento desordenado de 
áreas urbanas. 

Sem dúvida, as causas desses problemas são complexas, incluindo vários fatores 
externos que têm exercido uma forte influência sobre a região (p.ex. fluxos migratórios, 
crises econômicas, etc.) Entretanto, pode-se afirmar que uma das principais causas dos 
referidos fenômenos em Rondônia tem sido a existência de contradições na formulação e 
implementação de políticas públicas, perante as metas básicas do Desenvolvimento 
Sustentável: eqüidade social, sustentabilidade ambiental, eficiência econômica e o bem­ 
estar em geral das populações locais. 

O presente relatório tem como objetivo central apresentar uma análise preliminar 
sobre diversas políticas públicas relacionadas à gestão dos recursos naturais em Rondônia, 
tendo como marco conceitua! as diretrizes básicas do Desenvolvimento Sustentável. Nesta 
análise, trata-se abordar processos de formulação e implementação das políticas públicas, 
considerando o papel dos órgãos governamentais e outros atores ou grupos relevantes da 
sociedade rondoniense. Uma das metas do estudo é apresentar sugestões sobre meios para 
se promover uma maior compatibilidade de políticas públicas em Rondônia com as 
diretrizes do Desenvolvimento Sustentável, inclusive sob o ponto de vista de sua gestão 
participativa.' 

O relatório foi organizado da seguinte forma: 

• O primeiro capítulo apresenta uma discussão conceituai sobre a gestão de 
políticas públicas e a implementação prática do Desenvolvimento Sustentável, como marco 
referencial para o estudo do caso de Rondônia; 

1 Nesse sentido, uma das metas desse relatório é contribuir para os trabalhos do Projeto Úmidas, uma 
iniciativa inédita de planejamento participativo que visa a elaboração de diretrizes de Desenvolvimento 
Sustentável para o Estado num horizonte temporal de médio e longo prazos. Como leitura adicional sobre o 
Projeto Úmidas, veja: Magalhães (1997). 
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• O segundo capítulo analisa algumas características fundamentais da gestão das 
políticas públicas em Rondônia, especialmente a partir dos anos 70, quando o então 
Território Federal surgiu como uma das principais regiões de fronteira na Amazônia 
Brasileira. 

• O terceiro capítulo apresenta uma breve análise de políticas públicas no âmbito de 
projetos financiados pelo Banco Mundial em Rondônia, do POLONOROESTE nos anos 
80 até o PLANAFLORO nos anos 90, no intuito de resgatar lições dessas importantes 
experiências; 

• Nos capítulos 04 a 09, são apresentadas análises de várias políticas setonais 
relacionadas à gestão de recursos naturais: zoneamento sócio-econômico-ecológico, 
unidades estaduais de conservação, política fundiária, licenciamento e fiscalização 
ambiental, política agrícola e políticas de transporte; 

• No capítulo 1 O, são apresentados comentários sobre os desafios da gestão 
participativa das políticas públicas, dando enfoque para o Projeto Úmidas e questões 
relativas à descentralização e participação a nível municipal. 

• Por fim, a última parte do relatório apresenta as principais conclusões e 
recomendações do presente estudo. 

A elaboração desse relatório foi baseada em entrevistas com representantes de 
órgãos governamentais, setores empresariais, ONGs, movimentos. sociais e do Banco 
Mundial, em conjunto com o levantamento de dados secundários. Nesta oportunidade, o 
autor agradece a colaboração das diversas pessoas e instituições que colaboraram com a 
realização desse trabalho, especialmente os Srs. Pedro Costa Beber, John Michael Allen e 
Eraldo A.T. Matricardi. Evidentemente, as opiniões e quaisquer erros no texto devem ser 
atribuídos exclusivamente ao autor. 

Brent H. Millikan 
Porto Velho-RO, fevereiro de 19982 

2 Essa versão do relatório inclui alguns dados atualizados após o encerramento do texto original em setembro 
de 1997. Os primeiros três primeiros capítulos foram baseados num texto sobre políticas públicas e 
desenvolvimento sustentável em Rondônia, elaborado para o Projeto Úmidas no período de dezembro 1997 a 
janeiro de 1998 (Millikan, 1998). 



I. Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável: 
Conceitos, Debates e Desafios 

1.1 Desenvolvimento Sustentável: Considerações Iniciais 

Nos anos recentes, tem ocorrido um grande aumento de interesse a nível mundial 
sobre as relações entre o meio ambiente e o desenvolvimento. Esse fenômeno tem refletido 
um crescente reconhecimento, em diversos lugares do mundo, de que os modelos 
predominantes de produção e consumo têm se acompanhado por sérios problemas de 
degradação ambiental e desigualdades sociais que ameaçam a continuidade do próprio 
desenvolvimento econômico.ê 

A nível internacional, as discussões sobre o meio ambiente e desenvolvimento 
chegaram num ponto alto em junho de 1992, com a realização no Rio de Janeiro da 
'Cúpula da Terra' (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento-CNUMAD) conhecida também como a "Conferência do Rio", "Rio-92" 
e "Eco-92". Antes da realização da Conferência do Rio, esses debates internacionais 
percorreram um longo caminho, partindo da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano em Estocolmo em 1972 e passando pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que publicou um importante trabalho em 1987 "Nosso 
Futuro Comum" (conhecido como o "Relatório Brundtland"). 

Nesses últimos anos, os debates sobre as relações entre meio ambiente e 
desenvolvimento resultaram no surgimento do conceito de Desenvolvimento Sustentável. 
De acordo com o Relatório Brundtland, "em seu sentido mais amplo, a estratégia de 
Desenvolvimento Sustentável visa promover a harmonia entre os seres humanos e entre a 
humanidade e a natureza" (Brundtland 1988). Em termos gerais, o conceito de 
Desenvolvimento Sustentável exige que o crescimento econômico seja orientado pelas 
necessidades das populações humanas, especialmente as mais pobres, sem prejudicar a 
capacidade de auto-renovação da Natureza. 

Segundo o Relatório Brundtland, a implementação prática do Desenvolvimento 
Sustentável requer: i) um sistema político que assegure a efetiva participação dos cidadãos 
no processo decisório, ii) um sistema econômico capaz de gerar excedentes e 
conhecimentos técnicos práticos ("know-how") em bases confiáveis e constantes, iii) um 
sistema social que possa resolver as tensões causadas por um desenvolvimento não 
equilibrado, iv) um sistema de produção que respeite a obrigação de preservar a base 
ecológica do desenvolvimento, v) um sistema tecnológico que busque constantemente 
novas soluções, vi) um sistema internacional que estimule padrões sustentáveis do 
comércio e financiamento e vii) um sistema administrativo flexível e capaz de autocorrigir­ 
se (Brundtland, 1988). 

Uma das características inovadoras do conceito de Desenvolvimento Sustentável é 
a sua visão "holística" que integra simultaneamente preocupações sociais, econômicas e 

3 Em grande medida, o aumento da consciência global sobre os problemas de meio ambiente e 
desenvolvimento tem refletido a crescente atuação de entidades da sociedade civil: organizações não­ 
govemamentais-ONGs, movimentos sociais, comunidade acadêmica e científica, etc. (Sachs 1993). 


